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Aos	 vinte	 dias	 do	 	 mês	 de	 agosto	 de	 dois	 mil	 e	 vinte	 e	 cinco,	 às	 quatorze	 horas	 na	 sala	 de

reuniões	número	dois	da	Secretaria	de	Educação	em	paralelo	com	a	sala	virtual	de	reuniões	do	Google	Meet,
realizou-se	 reunião	Ordinária	 do	Conselho	de	Acompanhamento	 e	Controle	Social	 do	FUNDEB,	 que	 contou
com	 a	 presença	 dos	 seguintes	 conselheiros:	 Deisemara	 Sebold,	 Cristiane	 Schulze	 Schubert,	 Valdicleia
Machado	 da	 Silva,	 Michele	 Karine	 Sansão,	 Raquel	 Francine	 Welter	 Dobner,	 Luiz	 Fernando	 Estevão,	 João
Claudio	da	Cunha.	Os	servidores,	Diretor	Executivo	de	Gestão	Diogo	Alexandre	e	a	Gerente	de	Administração
e	Finanças	da	Secretaria	Municipal	de	Educação	de	Joinville,	Érika	Satie	Sato	Lopes	e	Mari	Ester	de	Souza
Mendes.	Estavam	presentes	também	as	servidoras	e	Assessoras	do	Conselho	CACS	FUNDEB,	Ilma	de	Souza
Alves	e	Milena	Voss.	Ordem	do	dia:	a)	Apresentação	da	LOA	2026	e	Prestação	de	Contas	(FUNDEB	–	abril,
maio,	 junho	e	 julho	de	2025).	A	Presidente	Deisemara,	saudou	os	presentes,	repassou	a	pauta	da	reunião	e
passou	 a	 palavra	 para	 a	 Sra.	 Érika	 que	 começou	 a	 apresentação	 explanando	 sobre	 os	 objetivos	 da
apresentação	feita	pela	Unidade	de	Administração	e	Finanças	-	Área	de	Orçamento:1.	Compreender	o	papel	e
a	 importância	 da	 LOA	 na	 gestão	 pública.	 2.	 Fortalecer	 a	 transparência,	 o	 controle	 social	 e	 o	 foco	 em
resultados.	3.	Apresentar	a	LOA	2026	da	Secretaria	Municipal	de	Educação	de	Joinville.	-	O	QUE	É	A		LOA?-	A
Lei	 Orçamentária	 Anual	 (LOA)	 é	 a	 lei	 que	 estima	 receitas	 e	 fixa	 despesas	 do	 governo	 para	 o	 exercício
financeiro	seguinte	(1º	jan	a	31	de	dez).	Ela	determina	quanto	dinheiro	o	governo	terá	e	como	será	gasto,	ou
seja,	atua	como	conexão	entre	planejamento	e	execução,	garantindo	transparência	e	controle.	Fundamenta-se
nos	 objetivos	 definidos	 pelo	 Plano	 Plurianual	 (PPA)	 e	 nas	 prioridades	 da	 Lei	 de	 Diretrizes	 Orçamentárias
(LDO)	 e	 é	 estabelecido	 no	 art.	 165	 da	 Constituição	 Federal.	 QUAIS	 AS	 PRINCIPAIS	 FUNÇÕES	 DA	 LOA	 -
planejar	os	 recursos	públicos	para	execução	de	políticas	 	públicas	e	 serviços	essenciais;	garantir	 equilíbrio
entre	receitas	previstas	e	despesas	autorizadas;	oferecer	base	legal	para	o	controle	e	transparência	dos	gastos
públicos.	 -	 Processo	 de	 elaboração	 e	 aprovação:	 1-	 Elaboração	 pelo	 Poder	 Executivo,	 com	 base	 em	 dados
técnicos	e	estudos	econômicos.	2-	Envio	para	o	Poder	Legislativo	para	análise,	discussão,	emendas	e	votação.
3-	Prazo	legal	para	aprovação:	até	31	de	dezembro	do	ano	vigente.	4-	Possibilidade	de	alterações	durante	o
exercício,	mas	com	regras	estritas	para	evitar	desequilíbrios.	OBJETIVOS	DOS	PROGRAMAS	DA	LOA	2026:
Programa	 Joinville	 Capaz:	 promover	 educação	 de	 qualidade,	 propiciando	 a	 formação	 básica	 e	 outros
conteúdos	e	experiências,	resultando	na	melhoria	da	aprendizagem	em	todas	as	áreas	do	conhecimento,	em
especial	o	desenvolvimento	de	habilidades	que	envolvam	todo	o	ciclo	de	vida	das	pessoas.	Programa	Joinville
Talentos:	 desenvolver	 ações	 estratégicas	 focadas	 no	 alinhamento	 dos	 servidores	 com	 as	 diretrizes	 da	 nova
gestão,	capazes	de	reavaliar,	alinhar	e	mudar	processos,	espaços	e	pessoas,	promovendo	a	atração,	seleção,
desempenho	e	desenvolvimento	dos	servidores,	qualificando-os	e	motivando	à	execução	das	políticas	públicas
de	forma	qualificada	e	eficiente.	OBJETIVOS	DAS	AÇÕES	DA	LOA	2026:	Programa	Joinville	Capaz:	expansão
da	Rede	Municipal:	fomentar	a	expansão	da	infraestrutura,	ampliação	de	vagas	e	a	jornada	escolar	de	alunos
matriculados	nas	unidades	da	rede	municipal	de	ensino	por	meio	da	aquisição	de	imóveis,	construção,	reforma
e	ampliação	de	escolas	e	centros	de	educação	infantil;	uniforme	escolar	-	atender	alunos	da	rede	municipal	de
ensino	com	uniforme	escolar.	A	Sra.	Érika	ressaltou	que,	para	a	faixa	etária	de	zero	a	três	anos,	o	município
não	 possui	 obrigatoriedade	 de	 oferta.	 Alimentação	 Escolar:	 suprir	 necessidades	 nutricionais	 dos	 alunos	 da
rede	 municipal	 de	 ensino.	 Programa	 Educação	 que	 transforma	 -	 BID:	 fomentar	 a	 qualidade	 da	 educação
básica,	 com	melhoria	do	 fluxo	escolar	e	da	aprendizagem	com	um	ambiente	de	 inclusão,	 acolhimento,	 com
espaços	físicos	adequados,	investimento	em	tecnologia	educacional,	formação	e	valorização	dos	professores,
proporcionando	práticas	pedagógicas	e	metodologias	inovadoras	que	visam	garantir	a	permanência	do	aluno
na	 escola,	 combatendo	 a	 evasão	 e	 aumentando	 a	 assiduidade.	 A	 Sra.	 Érika	 ressaltou	 que	 o	 financiamento
ainda	 não	 está	 assinado,	 estando	 previsto	 para	 ocorrer	 somente	 no	 próximo	 ano.	 Ampliação	 de	 vagas	 na
Educação	Infantil:	fomentar	a	ampliação	de	vagas	da	educação	infantil	por	meio	da	contratação	e	formalização
de	parcerias	com	instituições	especializadas	na	área	de	ensino	para	o	atendimento	de	crianças	na	educação
infantil.	 Transporte	 Escolar:	 ofertar	 transporte	 de	 alunos	 da	 área	 rural	 e	 da	 área	 urbana.	 Garantia	 de
Aprendizagem	 na	 Idade	 Certa:	 realizar	 ações	 de	 apoio	 à	 alfabetização,	 acompanhamento	 pedagógico,
programas	 de	 reforço,	 melhoria	 do	 fluxo	 escolar	 e	 proficiência,	 por	 meio	 da	 contratação	 de	 instituições
especializadas	 na	 área	 de	 ensino	 para	 a	 aprendizagem	 no	 ensino	 fundamental.	 Ampliação	 do	 Ensino	 em
Tempo	 Integral:	 fomentar	a	ampliação	do	percentual	de	alunos	em	 tempo	 integral	na	 rede	municipal	e	por
meio	de	parcerias	com	instituições	especializadas	na	área	de	ensino	para	o	atendimento	de	alunos	da	ensino
fundamental	 no	 contra	 turno	 escolar.	Gestão	de	Qualidade	Educacional:	 aprimorar	 os	 processos	de	gestão,
planejamento,	 monitoramento	 das	 políticas	 educacionais,	 distribuição	 de	 materiais	 didáticos,	 uso	 e
manutenção	de	bens	e	serviços	vinculados	ao	ensino,	conservação	de	instalações	e	equipamentos,	e	realização
de	atividades-meio	necessárias	ao	funcionamento	dos	sistemas	de	ensino.	A	Sra.	Érika	citou	como	exemplos:
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conta	de	água,	energia	elétrica,	materiais	de	expediente	e	construção	de	quadras.	Atendimento	educacional
Inclusivo	-	Educação	Especial:	oferecer	apoio	e	estratégias	para	aprendizagem,	atendimento	a	estudantes	com
deficiência,	transtornos	e	altas	habilidades.	OBJETIVOS	DAS	AÇÕES	DA	LOA	2026	-	PROGRAMA	JOINVILLE
TALENTOS:	despesas	com	pessoal	-	realizar	a	gestão	de	recursos	humanos	nos	aspectos	de	ingresso,	provisão
de	 despesas	 com	 pessoal	 e	 encargos	 sociais,	 concessão	 de	 direitos	 e	 benefícios;	 implementar	 o	 uso	 de
ferramentas	 de	 avaliação	 e	 desenvolver	 a	 saúde	 ocupacional;	 manter	 e	 controlar	 os	 gastos	 com	 pessoal.
FONTES	DE	RECURSOS:	a	Sra.	Érika	explicou	o	que	é	a	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias	 –	LDO:	A	Lei	de
Diretrizes	Orçamentárias	 (LDO)	 estabelece	 as	 prioridades,	metas	 fiscais	 e	 regras	 para	 a	 elaboração	 da	Lei
Orçamentária	Anual	(LOA).	Elaborada	anualmente,	a	LDO	orienta	o	planejamento	dos	gastos	públicos	e	define
as	diretrizes	que	a	LOA	deve	seguir.	A	LOA	detalha	as	 receitas	e	despesas	previstas,	 executando	o	que	 foi
planejado	na	LDO.	Assim,	a	LDO	fixa	as	diretrizes	e	a	LOA	apresenta	o	orçamento	detalhado,	garantindo	uma
gestão	pública	equilibrada	e	 transparente.	Dando	continuidade,	explicou	as	 fontes	de	recursos	destinados	a
Educação	apresentou	os	números	em	2025:	R$	1.414.574.038	(um	bilhão,	quatrocentos	e	quatorze	milhões,
quinhentos	 e	 setenta	 e	 quatro	mil	 e	 trinta	 e	 oito	 reais).	 Proposta	 LDO	 2026:R$	 1.585.170.532	 (um	 bilhão,
quinhentos	 e	 oitenta	 e	 cinco	 milhões,	 cento	 e	 setenta	 mil,	 quinhentos	 e	 trinta	 e	 dois	 reais).	 Fixado	 LDO
2026:R$	1.583.214.316	(um	bilhão,	quinhentos	e	oitenta	e	três	milhões,	duzentos	e	quatorze	mil,	trezentos	e
dezesseis	 reais).	 Proposta	 LOA	 2026:	 R$	 1.588.214.316	 (um	 bilhão,	 quinhentos	 e	 oitenta	 e	 oito	 milhões,
duzentos	e	quatorze	mil,	trezentos	e	dezesseis	reais).	COMPARATIVO	FIXADO	LOA	2025	X	PROPOSTA	LOA
2026:	Joinville	Capaz:	O	valor	da	LOA	2025		R$	671.028.614	(seiscentos	e	setenta	e	um	milhões,	vinte	e	oito
mil,	seiscentos	e	quatorze	reais)	com	a	proposta	da	LOA	2026:	R$	757.820.372	(setecentos	e	cinquenta	e	sete
milhões,	 oitocentos	 e	 vinte	 mil,	 trezentos	 e	 setenta	 e	 dois	 reais),	 COMPARATIVO	 FIXADO	 LOA	 2025	 X
PROPOSTA	LOA	2026:	Joinville	Talentos:	O	valor	da	LOA	2025		foi	de	R$	743.545.424(setecentos	e	quarenta	e
três	milhões,	quinhentos	e	quarenta	e	cinco	mil,	quatrocentos	e	vinte	e	quatro	reais).	Já	a	proposta	para	a	LOA
2026	é	de	R$	830.393.944(oitocentos	e	trinta	milhões,	trezentos	e	noventa	e	três	mil,	novecentos	e	quarenta	e
quatro	reais).FIXADO	LOA	2025:R$	1.414.574.038(um	bilhão,	quatrocentos	e	quatorze	milhões,	quinhentos	e
setenta	e	quatro	mil	e	trinta	e	oito	reais).	PROPOSTA	LOA	2026:R$	1.588.214.316	(um	bilhão,	quinhentos	e
oitenta	e	oito	milhões,	duzentos	e	quatorze	mil	e	trezentos	e	dezesseis	reais)).Ao	 longo	da	apresentação,	os
Conselheiros	foram	esclarecendo	suas	dúvidas,	as	quais	foram	devidamente	apontadas	e	respondidas	durante
a	 explanação.	 Ao	 final,	 não	 restavam	mais	 questionamentos,	 e	 os	Conselheiros	 parabenizaram	 a	 equipe	 da
Gerência	de	Administração	e	Finanças	da	Secretaria	Municipal	de	Educação	de	Joinville	pela	transparência,
clareza	na	apresentação	e	pelos	esclarecimentos	prestados.	Dando	continuidade,	a	Sra.	Mari	Ester	de	Souza
Mendes	 iniciou	 a	 apresentação	 acerca	 da	 prestação	 de	 contas	 com	 os	 dados	 de	 abril	 até	 julho.	 Receita	 -
FUNDEB	e	VAAR:	O	total	recebido	foi	de	R$	367.239.175,37	(trezentos	e	sessenta	e	sete	milhões,	duzentos	e
trinta	 e	 nove	 mil,	 cento	 e	 setenta	 e	 cinco	 reais	 e	 trinta	 e	 sete	 centavos),	 a	 contribuição	 foi	 de	 R$
143.377.766,96	(cento	e	quarenta	e	três	milhões,	trezentos	e	setenta	e	sete	mil,	setecentos	e	sessenta	e	seis
reais	 e	 noventa	 e	 seis	 centavos)	 e	 o	 ganho	 foi	 de	 R$	 209.140.040,66	 (duzentos	 e	 nove	 milhões,	 cento	 e
quarenta	mil,	quarenta	reais	e	sessenta	e	seis	centavos).	Execução	Orçamentária	FUNDEB	e	VAAR:	Despesas
com	remuneração	-	TOTAL:	(Percentual	dos	recursos	do	Fundeb	aplicados	na	remuneração	dos	profissionais
da	educação	básica	-	80,47%)	empenhado	R$	298.855.781,88	(duzentos	e	noventa	e	oito	milhões,	oitocentos	e
cinquenta	e	cinco	mil,	setecentos	e	oitenta	e	um	reais	e	oitenta	e	oito	centavos),	liquidado	R$	298.855.781,88
(duzentos	 e	 noventa	 e	 oito	milhões,	 oitocentos	 e	 cinquenta	 e	 cinco	mil,	 setecentos	 e	 oitenta	 e	 um	 reais	 e
oitenta	e	oito	centavos),	pago	R$	312.669.209,16	(trezentos	e	doze	milhões,	seiscentos	e	sessenta	e	nove	mil,
duzentos	e	nove	reais	e	dezesseis	centavos).	À	vista	da	consolidação	dos	dados	orçamentários	até	o	mês	de
julho	de	2025,	registra-se	como	destaque	o	mês	de	abril,	em	razão	do	recebimento	do	VAAR,	relacionado	aos
recursos	do	FUNDEB	e	VAAR.	No	que	se	 refere	à	despesa	de	MDE,	exceto	 remuneração,	 foi	empenhado	o
valor	total	de	R$	82.339.395,46	(oitenta	e	dois	milhões,	trezentos	e	trinta	e	nove	mil,	trezentos	e	noventa	e
cinco	reais	e	quarenta	e	seis	centavos),	liquidado	o	montante	de	R$	62.338.039,37	(sessenta	e	dois	milhões,
trezentos	e	trinta	e	oito	mil,	trinta	e	nove	reais	e	trinta	e	sete	centavos),	e	pago	o	valor	de	R$	69.397.061,98
(sessenta	e	nove	milhões,	 trezentos	e	noventa	e	sete	mil,	sessenta	e	um	reais	e	noventa	e	oito	centavos).	A
despesa	total	com	recursos	do	FUNDEB	e	VAAR	foi	de	R$	381.195.177,34	(trezentos	e	oitenta	e	um	milhões,
cento	 e	 noventa	 e	 cinco	 mil,	 cento	 e	 setenta	 e	 sete	 reais	 e	 trinta	 e	 quatro	 centavos)	 empenhados,	 R$
361.193.821,25	(trezentos	e	sessenta	e	um	milhões,	cento	e	noventa	e	três	mil,	oitocentos	e	vinte	e	um	reais	e
vinte	e	cinco	centavos)	liquidados	e	R$	382.066.271,14	(trezentos	e	oitenta	e	dois	milhões,	sessenta	e	seis	mil,
duzentos	e	setenta	e	um	reais	e	quatorze	centavos)	pagos.	Quanto	à	composição	da	despesa	por	natureza,	o
acumulado	até	 julho	de	2025	demonstra	que	6,7%	referem-se	a	despesas	de	capital	e	93,3%	a	despesas	de
custeio.	 Execução	 Orçamentária	 FUNDEB	 e	 VAAR:	 foram	 apresentados	 os	 dados	 relativos	 à	 execução
orçamentária	 por	 subfunção,	 acumulada	 até	 julho	 de	 2025.Na	 subfunção	 ensino	 fundamental,	 o	 valor
empenhado	 foi	 de	 R$	 223.251.745,28	 (duzentos	 e	 vinte	 e	 três	 milhões,	 duzentos	 e	 cinquenta	 e	 um	 mil,
setecentos	 e	 quarenta	 e	 cinco	 reais	 e	 vinte	 e	 oito	 centavos),	 o	 valor	 liquidado	 foi	 de	 R$	 213.268.705,80
(duzentos	e	 treze	milhões,	duzentos	e	 sessenta	e	oito	mil,	 setecentos	e	 cinco	 reais	 e	oitenta	 centavos),	 e	 o
valor	pago	foi	de	R$	202.547.656,68	(duzentos	e	dois	milhões,	quinhentos	e	quarenta	e	sete	mil,	seiscentos	e
cinquenta	e	seis	reais	e	sessenta	e	oito	centavos).Na	subfunção	educação	infantil,	o	valor	empenhado	foi	de
R$	141.410.141,00	(cento	e	quarenta	e	um	milhões,	quatrocentos	e	dez	mil,	cento	e	quarenta	e	um	reais),	o
valor	liquidado	foi	de	R$	133.415.084,11	(cento	e	trinta	e	três	milhões,	quatrocentos	e	quinze	mil,	oitenta	e
quatro	reais	e	onze	centavos),	e	o	valor	pago	foi	de	R$121.115.832,00	(cento	e	vinte	e	um	milhões,	cento	e
quinze	mil,	 oitocentos	 e	 trinta	 e	 dois	 reais).Na	 subfunção	 EJA,	 o	 valor	 empenhado	 foi	 de	 R$	 4.280.299,10
(quatro	milhões,	duzentos	e	oitenta	mil,	duzentos	e	noventa	e	nove	reais	e	dez	centavos),	o	valor	liquidado	foi
de	R$	4.111.999,10	(quatro	milhões,	cento	e	onze	mil,	novecentos	e	noventa	e	nove	reais	e	dez	centavos),	e	o
valor	 pago	 foi	 de	 R$	 4.028.800,93	 (quatro	 milhões,	 vinte	 e	 oito	 mil,	 oitocentos	 reais	 e	 noventa	 e	 três
centavos).Na	subfunção	educação	especial,	o	valor	empenhado	foi	de	R$	7.248.727,08	(sete	milhões,	duzentos
e	quarenta	e	oito	mil,	setecentos	e	vinte	e	sete	reais	e	oito	centavos),	o	valor	liquidado	foi	de	R$7.248.727,08
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(sete	milhões,	duzentos	e	quarenta	e	oito	mil,	setecentos	e	vinte	e	sete	reais	e	oito	centavos),	e	o	valor	pago
foi	de	R$	7.067.973,48	(sete	milhões,	sessenta	e	sete	mil,	novecentos	e	setenta	e	três	reais	e	quarenta	e	oito
centavos).Na	subfunção	administração	geral,	os	valores	empenhado,	liquidado	e	pago	foram	de	R$	0,00	(zero
reais).Na	 subfunção	 transporte,	 o	 valor	 empenhado	 foi	 de	 R$	 5.004.264,88	 (cinco	 milhões,	 quatro	 mil,
duzentos	e	sessenta	e	quatro	reais	e	oitenta	e	oito	centavos),	o	valor	 liquidado	foi	de	R$	3.149.305,16	(três
milhões,	cento	e	quarenta	e	nove	mil,	trezentos	e	cinco	reais	e	dezesseis	centavos),	e	o	valor	pago	foi	de	R$
2.921.390,41	 (dois	 milhões,	 novecentos	 e	 vinte	 e	 um	 mil,	 trezentos	 e	 noventa	 reais	 e	 quarenta	 e	 um
centavos).Totalizando	o	 valor	 empenhado	de	R$	381.195.177,34	 (trezentos	 e	 oitenta	 e	um	milhões,	 cento	 e
noventa	 e	 cinco	 mil,	 cento	 e	 setenta	 e	 sete	 reais	 e	 trinta	 e	 quatro	 centavos),	 o	 valor	 liquidado	 de	 R$
361.193.821,25	(trezentos	e	sessenta	e	um	milhões,	cento	e	noventa	e	três	mil,	oitocentos	e	vinte	e	um	reais	e
vinte	e	cinco	centavos)	e	o	valor	pago	de	R$	337.681.653,50	(trezentos	e	trinta	e	sete	milhões,	seiscentos	e
oitenta	e	um	mil,	seiscentos	e	cinquenta	e	três	reais	e	cinquenta	centavos).	FLUXO	FINANCEIRO:	o	saldo	em
2024	era	de	R$	66.721.214,06	(sessenta	e	seis	milhões,	setecentos	e	vinte	e	um	mil,	duzentos	e	quatorze	reais
e	seis	centavos).	Durante	o	período,	ingressou	receita	do	FUNDEB	no	valor	de	R$	363.020.427,72	(trezentos	e
sessenta	e	 três	milhões,	vinte	mil,	quatrocentos	e	vinte	e	sete	reais	e	setenta	e	dois	centavos),	 ingresso	de
aplicação	financeira	de	R$	4.216.347,65	(quatro	milhões,	duzentos	e	dezesseis	mil,	trezentos	e	quarenta	e	sete
reais	 e	 sessenta	 e	 cinco	 centavos)	 e	 restituições	 de	 R$	 2.400,00	 (dois	 mil	 e	 quatrocentos	 reais).	 Os
pagamentos	 realizados	 foram	os	 seguintes:	pagamento	de	 folha	no	valor	de	R$	216.752.526,98	 (duzentos	e
dezesseis	 milhões,	 setecentos	 e	 cinquenta	 e	 dois	 mil,	 quinhentos	 e	 vinte	 e	 seis	 reais	 e	 noventa	 e	 oito
centavos),	pagamento	de	folha	do	exercício	anterior	de	R$	20.671.211,45	(vinte	milhões,	seiscentos	e	setenta
e	 um	 mil,	 duzentos	 e	 onze	 reais	 e	 quarenta	 e	 cinco	 centavos),	 retenções	 e	 consignações	 da	 folha	 de	 R$
75.245.470,73	 (setenta	 e	 cinco	 milhões,	 duzentos	 e	 quarenta	 e	 cinco	 mil,	 quatrocentos	 e	 setenta	 reais	 e
setenta	 e	 três	 centavos),	 pagamento	 de	 custeio	 e	 manutenção	 de	 R$	 26.774.781,20	 (vinte	 e	 seis	 milhões,
setecentos	e	setenta	e	quatro	mil,	setecentos	e	oitenta	e	um	reais	e	vinte	centavos),	pagamento	de	custeio	e
manutenção	do	exercício	anterior	de	R$	16.693.398,45	 (dezesseis	milhões,	 seiscentos	e	noventa	e	 três	mil,
trezentos	 e	 noventa	 e	 oito	 reais	 e	 quarenta	 e	 cinco	 centavos),	 pagamento	 de	 investimentos	 de
R$10.852.526,04	 (dez	milhões,	 oitocentos	 e	 cinquenta	 e	 dois	mil,	 quinhentos	 e	 vinte	 e	 seis	 reais	 e	 quatro
centavos),	pagamento	de	investimentos	do	exercício	anterior	de	R$	7.020.007,74	(sete	milhões,	vinte	mil,	sete
reais	 e	 setenta	 e	 quatro	 centavos),	 retenções	 e	 consignações	 de	 fornecedores	 de	 R$	 8.056.348,55	 (oito
milhões,	cinquenta	e	seis	mil,	 trezentos	e	quarenta	e	oito	 reais	e	cinquenta	e	cinco	centavos)	e	 (+)	ajustes
positivos	/	(-)	ajustes	negativos	de	R$	4.145.800,68	(quatro	milhões,	cento	e	quarenta	e	cinco	mil,	oitocentos
reais	 e	 sessenta	 e	 oito	 centavos).	 Ao	 final	 do	 período,	 o	 saldo	 em	 conta	 corrente	 foi	 de	 R$	 56.039.918,97
(cinquenta	e	seis	milhões,	trinta	e	nove	mil,	novecentos	e	dezoito	reais	e	noventa	e	sete	centavos).	Por	fim,
quanto	ao	percentual	mínimo	aplicado	na	educação,	o	 índice	apresentado	 foi	de	22,05%.	Total	de	despesas
custeadas	com	Recursos	de	 Impostos:	R$	190.406.901,28(cento	e	noventa	milhões,	quatrocentos	e	seis	mil,
novecentos	 e	 um	 reais	 e	 vinte	 e	 oito	 centavos);	 total	 das	 receitas	 transferidas	 ao	 Fundeb:
R$143.377.766,96(cento	e	quarenta	e	três	milhões,	trezentos	e	setenta	e	sete	mil,	setecentos	e	sessenta	e	seis
reais	 e	 noventa	 e	 seis	 centavos);	 total	 da	 receita	 bruta	 de	 impostos:	 R$	 1.513.779.646,04	 (um	 bilhão,
quinhentos	 e	 treze	 milhões,	 setecentos	 e	 setenta	 e	 nove	 mil,	 seiscentos	 e	 quarenta	 e	 seis	 reais	 e	 quatro
centavos)	 ;	 deduções	 R$	 28.768,56	 (vinte	 e	 oito	mil,	 setecentos	 e	 sessenta	 e	 oito	 reais	 e	 cinquenta	 e	 seis
centavos);	 	 total	 das	 despesas	 para	 fins	 de	 índice:	 R$	 333.755.899,68	 (trezentos	 e	 trinta	 e	 três	 milhões,
setecentos	e	cinquenta	e	cinco	mil,	oitocentos	e	noventa	e	nove	reais	e	sessenta	e	oito	centavos).	Ao	longo	da
apresentação	os	Conselheiros	foram	tirando	suas	dúvidas,	chegando	ao	final	da	apresentação	sem	dúvidas	e
parabenizando	 a	 equipe	 da	Gerente	 de	Administração	 e	 Finanças	 da	 Secretaria	Municipal	 de	Educação	 de
Joinville	pela	transparência,	clareza	quanto	a	apresentação	e	esclarecimentos.	Não	havendo	mais	nada	a	ser
tratado	a	Presidente	Deisemara	Sebold,	agradeceu	a	presença	de	todos	e	encerrou	a	reunião.	Sendo	assim,
eu,	Ilma	de	Souza	Alves,	Assessora	Técnica	do	Conselho	CACS	FUNDEB	e	secretária	designada	nesta	reunião,
lavro	e	assino	a	presente	ata,	que	após	 lida,	 será	 submetida	à	avaliação,	devendo	ser	assinada	em	caso	de
aprovação.	Joinville,	dezoito	de	junho	de	dois	mil	e	vinte	e	cinco.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Cristiane	Schulze	Schubert,	Servidor(a)
Público(a),	em	27/08/2025,	às	16:05,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de
24/08/2001,	Decreto	Federal	nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de
30/01/2014.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Luiz	Fernando	Estevao,	Coordenador(a),	em
27/08/2025,	às	17:39,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de	24/08/2001,	Decreto
Federal	nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de	30/01/2014.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Raquel	Francine	Welter	Dobner,
Coordenador(a),	em	28/08/2025,	às	09:12,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de
24/08/2001,	Decreto	Federal	nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de
30/01/2014.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Valdiclea	Machado	da	Silva,	Coordenador(a),	em
28/08/2025,	às	09:20,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de	24/08/2001,	Decreto
Federal	nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de	30/01/2014.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Deisemara	Sebold,	Coordenador(a),	em
28/08/2025,	às	19:24,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de	24/08/2001,	Decreto
Federal	nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de	30/01/2014.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	Michele	Karine	Sansao,	Servidor(a)	Público(a),
em	05/09/2025,	às	15:13,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de	24/08/2001,	Decreto
Federal	nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de	30/01/2014.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Joao	Claudio	da	Cunha,	Servidor(a)	Público(a),
em	11/09/2025,	às	09:45,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de	24/08/2001,	Decreto
Federal	nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de	30/01/2014.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://portalsei.joinville.sc.gov.br/	informando	o
código	verificador	26533323	e	o	código	CRC	E89E8BD3.
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